
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 175, p. 431-470, out./dez. 2005438

contestação apenas de parte do débito, deposite
o valor referente à parte tida por incontroversa,
ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do
magistrado.
- O Código de Defesa do Consumidor veio
amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus
direitos, não servindo, contudo, de escudo para
a perpetuação de dívidas.
- Recurso conhecido pelo dissídio, mas
improvido.

No mesmo diapasão:

Processual civil. Ação revisional de contrato.
Serasa. Inscrição. Protesto. Títulos. Antecipação
de tutela. Impossibilidade.

1. Segundo precedentes desta Corte, nas
causas de revisão de contrato, por abusividade
de suas cláusulas, não cabe conceder anteci-
pação de tutela ou medida cautelar para impedir
a inscrição do nome do devedor no Serasa nem
para impedir protesto de títulos (promissórias),
salvo quando, referindo-se a demanda apenas
sobre parte do débito, deposite o devedor o
valor relativo ao montante incontroverso, ou
preste caução idônea, ao prudente arbítrio do
juiz (REsp. 527.618/RS).

2. Recurso não conhecido (REsp n° 610.063/PE,
Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 31.05.04).

Na hipótese dos autos, os fundamentos do
decisum recorrido estão centrados tão-somente
no fato de a questão encontrar-se sub judice, não

sendo, portanto, preenchidas pelo autor as
exigências acima mencionadas, suscetíveis de
impedir o registro de inadimplência nos cadastros
restritivos de crédito.

Ante o exposto e por tais fundamentos,
conheço do recurso e dou-lhe provimento.

É como voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao
apreciar o processo em epígrafe, na sessão reali-
zada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do
recurso e deu-lhe provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Barros Monteiro, Cesar
Asfor Rocha e Fernando Gonçalves votaram
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Aldir Passarinho Junior.

Brasília-DF, 11 de outubro de 2005. -
Claudia Austregésilo de Athayde Beck -
Secretária.

(Publicado no DJU de 07.11.2005.)

-:::-

RESPONSABILIDADE CIVIL - ABANDONO MORAL - REPARAÇÃO -
DANOS MORAIS - IMPOSSIBILIDADE

1. A indenização por dano moral pressupõe a prática de ato ilícito, não rendendo ensejo à apli-
cabilidade da norma do art. 159 do Código Civil de 1916 o abandono afetivo, incapaz de
reparação pecuniária.

2. Recurso especial conhecido e provido.

RECURSO ESPECIAL Nº 757.411-MG - Relator: Ministro FERNANDO GONÇALVES 

Recorrente: V.P.F.O.  Advogados: João
Bosco Kumaira e outros.  Recorrido: A. B. F.

(menor),  assist. por: V.B.F.  Advogados:
Rodrigo da Cunha Pereira e outros
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Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam os Ministros da Quarta Turma do
Superior Tribunal de Justiça, na conformidade
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por
maioria, conhecer do recurso e lhe dar provi-
mento. Votou vencido o Ministro Barros Monteiro,
que dele não conhecia. Os Ministros Aldir
Passarinho Junior, Jorge Scartezzini e Cesar
Asfor Rocha votaram com o Ministro Relator.

Brasília-DF, 29 de novembro de 2005
(data de julgamento). - Ministro Fernando
Gonçalves - Relator.

Relatório

O Exmo. Sr. Ministro Fernando Gonçalves
- Por A.B.F. foi proposta ação ordinária contra
V.P.F.O., seu pai, pleiteando indenização por
danos morais decorrentes do abandono afetivo
por ele perpetrado.

Sustenta o autor, nascido em março de
1981, que desde o divórcio de seus pais em 1987,
época do nascimento da filha do recorrente com
sua segunda esposa, por ele foi descurado o
dever de lhe prestar assistência psíquica e moral,
evitando-lhe o contato, apesar de cumprir a obri-
gação alimentar. Aduz não ter tido oportunidade
de conhecer e conviver com a meia-irmã, além de
ignoradas todas as tentativas de aproximação do
pai, quer por seu não-comparecimento em
ocasiões importantes, quer por sua atitude displi-
cente, situação causadora de extremo sofrimento
e humilhação, restando caracterizada a conduta
omissa culposa a ensejar reparação.

O genitor, a seu turno, esclarece ser a
demanda resultado do inconformismo da mãe do
recorrente com a propositura de ação revisional de
alimentos, na qual pretende a redução da verba ali-
mentar. Aduz ter até maio de 1989 visitado regular-
mente o filho, trazendo-o em sua companhia nos
finais de semana, momento em que as atitudes de
sua mãe, com telefonemas insultuosos e ins-
truções ao filho para agredir a meia-irmã, tornaram
a situação doméstica durante o convívio quinzenal
insuportável. Relata, além disso, ter empreendido

diversas viagens, tanto pelo Brasil, quanto para o
exterior, permanecendo atualmente na África do
Sul, comprometendo ainda mais a regularidade
dos encontros. Salienta que, conquanto não tenha
participado da formatura do filho ou de sua
aprovação no vestibular, sempre demonstrou
incentivo e júbilo por telefone. Afirma, nesse passo,
não ter ocorrido qualquer ato ilícito.

Em primeira instância (f. 81/83), o Juiz de
Direito da 19ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte - MG julga improcedente o pedido inicial,
salientando:

...não haver estabelecido o laudo psicológico
exata correlação entre o afastamento paterno
e o desenvolvimento de sintomas psicopa-
tológicos pelo autor, não tendo detectado o
expert sinais de comprometimento psicológi-
co ou qualquer sintomatologia associada a
eventual malogro do laço paterno filial (f. 71).
A par de tais conclusões periciais, resta inequí-
voco que, não obstante a relutância paterna em
empreender visitações ao filho afete-lhe negati-
vamente o estado anímico, tal circunstância não
se afigura suficientemente penosa, a ponto de
comprometer-lhe o desempenho de atividades
curriculares e profissionais, estando o autor ple-
namente adaptado à companhia da mãe e de
sua bisavó.
De sua vez, indica o estudo social o sentimento
de indignação do autor ante o tentame paterno
de redução do pensionamento alimentício,
estando a refletir tal quadro circunstancial
propósito pecuniário incompatível com as moti-
vações psíquicas noticiadas na inicial (f. 74).
Por outro lado, não se colhe do conjunto pro-
batório descaso intencional do réu para com a
criação, educação e a formação da personali-
dade do filho, de molde a caracterizar o estado
de abandono a que se refere o art. 395, II, do
Cód. Civil, a determinar, inclusive, a perda do
pátrio poder.
(...)
Tais elementos fático-jurídicos conduzem à
ilação pela qual o tormento experimentado
pelo autor tem por nascedouro e vertedouro o
traumático processo de separação judicial
vivenciado por seus pais, inscrevendo-se o
sentimento de angústia dentre os consectários
de tal embate emocional, donde inviável incul-
par-se exclusivamente o réu por todas as
idiossincrasias pessoais supervenientes ao
crepúsculo da paixão.
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Interposta apelação, a Sétima Câmara
Cível do Tribunal de Alçada do Estado de Minas
Gerais dá provimento ao recurso para condenar o
recorrente ao pagamento de indenização por
danos morais no valor de R$ 44.000,00 (quarenta
e quatro mil reais), entendendo configurado nos
autos o dano sofrido pelo autor em sua dignidade,
bem como a conduta ilícita do genitor, ao deixar de
cumprir seu dever familiar de convívio com o filho
e com ele formar laços de paternidade.

A ementa está assim redigida:

Indenização. Danos morais. Relação paterno-
filial. Princípio da dignidade da pessoa humana.
Princípio da afetividade. A dor sofrida pelo filho,
em virtude do abandono paterno, que o privou
do direito à convivência, ao amparo afetivo,
moral e psíquico, deve ser indenizável, com ful-
cro no princípio da dignidade da pessoa
humana (f. 125).

Perante esta Corte V.P.F.O. interpõe
recurso especial com fundamento nas alíneas a
e c do permissivo constitucional, sustentando
violação ao art. 159 do Código Civil de 1916 e
dissídio jurisprudencial. Aduz não estarem pre-
sentes na hipótese os elementos constitutivos
do ato ilícito de modo a embasar uma conde-
nação. Afirma que as dificuldades oriundas de
uma separação e da atividade profissional do
pai são fatos normais da vida, não havendo que
se falar em dolo ou culpa.

Foram apresentadas contra-razões (f.
149/163). Salienta o recorrido não prescindir o
exame do especial do reexame do material fáti-
co-probatório, além de não restar caracterizado
o dissídio jurisprudencial, dada a ausência de
casos semelhantes na jurisprudência nacional a
ensejar o confronto analítico. Afirma ser irreto-
cável a decisão objeto do recurso.

Ascenderam os autos a este Superior
Tribunal de Justiça, por força de provimento a
agravo regimental.

Parecer da Subprocuradoria-Geral da
República pelo não-conhecimento do recurso e,
caso conhecido, pelo não-provimento (f. 176/179).
São os termos da ementa:

Recurso especial. Ação de indenização. Dano
moral. Abandono afetivo. Descumprimento de
deveres paternos. Princípio da dignidade da
pessoa humana. Princípio da afetividade. Óbice
da súmula 07 do STJ. Comprovação do dano
emocional e psíquico sofrido pelo filho.
Pelo não-conhecimento, e, se conhecido, pelo
não-provimento.

É o relatório.

Voto

O Exmo. Sr. Ministro Fernando Gonçalves
(Relator) - A questão da indenização por abandono
moral é nova no Direito Brasileiro. Há notícia de
três ações envolvendo o tema, uma do Rio Grande
do Sul, outra de São Paulo e a presente, oriunda
de Minas Gerais, a primeira a chegar ao conheci-
mento desta Corte.

A demanda processada na Comarca de
Capão da Canoa-RS foi julgada procedente,
tendo sido o pai condenado, por abandono moral
e afetivo da filha de nove anos, ao pagamento de
indenização no valor correspondente a duzentos
salários mínimos. A sentença, proferida em agos-
to de 2003, teve trânsito em julgado, uma vez que
não houve recurso do réu, revel na ação. Cumpre
ressaltar que a representante do Ministério
Público que teve atuação no caso entendeu que
“não cabe ao Judiciário condenar alguém ao
pagamento de indenização por desamor”, salien-
tando não poder ser a questão resolvida com
base na reparação financeira.

O Juízo da 31ª Vara Cível do Foro
Central de São Paulo-SP, a seu turno, conde-
nou um pai a indenizar sua filha, reconhecendo
que, conquanto fuja à razoabilidade que um
filho ingresse com ação contra seu pai, por não
ter dele recebido afeto, “a paternidade não gera
apenas deveres de assistência material, e que,
além da guarda, portanto independentemente
dela, existe um dever, a cargo do pai, de ter o
filho em sua companhia”.

A matéria é polêmica e alcançar uma
solução não prescinde do enfrentamento de um
dos problemas mais instigantes da responsabi-
lidade civil, qual seja determinar quais danos
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extrapatrimoniais, dentre aqueles que ocorrem
ordinariamente, são passíveis de reparação
pecuniária. Isso porque a noção do que seja
dano se altera com a dinâmica social, sendo
ampliado a cada dia o conjunto dos eventos
cuja repercussão é tirada daquilo que se consi-
dera inerente à existência humana e transferida
ao autor do fato. Assim situações anteriormente
tidas como “fatos da vida”, hoje são tratadas
como danos que merecem a atenção do Poder
Judiciário, a exemplo do dano à imagem e à
intimidade da pessoa. Os que defendem a
inclusão do abandono moral como dano inde-
nizável reconhecem ser impossível compelir
alguém a amar, mas afirmam que “a indeni-
zação conferida nesse contexto não tem a fina-
lidade de compelir o pai ao cumprimento de
seus deveres, mas atende a duas relevantes
funções, além da compensatória: a punitiva e a
dissuasória (Luiz Felipe Brasil Santos,
Indenização por Abandono Afetivo, ADV -
Seleções Jurídicas, fev. 2005). 

Nesse sentido, também, as palavras da
advogada Cláudia Maria da Silva: 

Não se trata, pois, de dar preço ao amor - como
defendem os que resistem ao tema em foco -,
tampouco de “compensar a dor” propriamente
dita. Talvez o aspecto mais relevante seja
alcançar a função punitiva e dissuasória da
reparação dos danos, conscientizando o pai do
gravame causado ao filho e sinalizando para ele
e outros que sua conduta deve ser cessada e
evitada, por reprovável e grave (Descum-
primento do Dever de Convivência Familiar e
Indenização por Danos à Personalidade do
Filho, Revista Brasileira de Direito de Família,
ano VI, n° 25, ago/set. 2004).

No caso de abandono ou do descumpri-
mento injustificado do dever de sustento, guarda
e educação dos filhos, porém, a legislação prevê
como punição a perda do poder familiar, antigo
pátrio-poder, tanto no Estatuto da Criança e do
Adolescente, art. 24, quanto no Código Civil, art.
1.638, inciso II. Assim, o ordenamento jurídico,
com a determinação da perda do poder familiar,
a mais grave pena civil a ser imputada a um pai,
já se encarrega da função punitiva e, principal-
mente, dissuasória, mostrando eficientemente
aos indivíduos que o Direito e a sociedade não

se compadecem com a conduta do abandono,
com o que cai por terra a justificativa mais pun-
gente dos que defendem a indenização pelo
abandono moral.

Por outro lado, é preciso levar em conta
que, muitas vezes, aquele que fica com a guarda
isolada da criança transfere a ela os sentimentos
de ódio e vingança nutridos contra o ex-compa-
nheiro, sem olvidar ainda a questão de que a
indenização pode não atender exatamente o
sofrimento do menor, mas também a ambição
financeira daquele que foi preterido no relaciona-
mento amoroso.

No caso em análise, o Magistrado de
primeira instância alerta, verbis:

De sua vez, indica o estudo social o sentimento
de indignação do autor ante o tentame paterno
de redução do pensionamento alimentício,
estando a refletir tal quadro circunstancial
propósito pecuniário incompatível com as moti-
vações psíquicas noticiadas na inicial (f. 74)
(...)
Tais elementos fático-probatórios conduzem à
ilação pela qual o tormento experimentado
pelo autor tem por nascedouro e vertedouro o
traumático processo de separação judicial
vivenciado por seus pais, inscrevendo-se o
sentimento de angústia dentre os consec-
tários de tal embate emocional, donde inviável
inculpar-se exclusivamente o réu por todas as
idiossincrasias pessoais supervenientes ao
crepúsculo da paixão (f. 83).

Ainda outro questionamento deve ser
enfrentado. O pai, após condenado a indenizar
o filho por não lhe ter atendido às necessidades
de afeto, encontrará ambiente para reconstruir
o relacionamento ou, ao contrário, se verá
definitivamente afastado daquele pela barreira
erguida durante o processo litigioso?

Quem sabe admitindo a indenização por
abandono moral não estaremos enterrando em
definitivo a possibilidade de um pai, seja no pre-
sente, seja perto da velhice, buscar o amparo do
amor dos filhos, valendo transcrever trecho do
conto “Para o aniversário de um pai muito
ausente”, a título de reflexão (Jayme Vita Roso,
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Colocando o “I” no pingo... e outras Idéias Jurídicas
e Sociais, RG Editores, 2005):

O Corriere della Sera, famoso matutino italiano,
na coluna de Paolo Mieli, que estampa cartas
selecionadas dos leitores, de tempos em tem-
pos alguma respondida por ele, no dia 15 de
junho de 2002, publicou uma, escrita por uma
senhora da cidade de Bari, com o título “Votos
da filha, pelo aniversário do pai”.
Narra Glória Smaldini, como se apresentou a
remetente, e escreve: “Caro Mieli, hoje meu
pai faz 67 anos. Separou-nos a vida e, no meu
coração, vivo uma relação conflitual, porque
me considero sua filha ´não aproveitada´. Aos
três anos fui levada a um colégio interno, onde
permaneci até a maioridade. Meu pai deixara
minha mãe para tornar a se casar com uma
senhora. Não conheço seus dois outros filhos,
porque, no dizer dele, a segunda mulher ´não
quer misturar as famílias.
Faz 30 anos que nos relacionamos à distân-
cia, vemo-nos esporadicamente e presumo
que isso ocorra sem que saiba a segunda
mulher. Esperava que a velhice lhe trouxesse
sabedoria e bom senso, dissipando antigos
rancores. Hoje, aos 39 anos, encontro-me
ainda a esperar. Como meu pai é leitor do
Corriere, peço-lhe abrigar em suas páginas
meus cumprimentos para meu pai que não
aproveitei”.

Por certo um litígio entre as partes reduziria
drasticamente a esperança do filho de se ver aco-
lhido, ainda que tardiamente, pelo amor paterno. O
deferimento do pedido não atenderia, ainda, ao
objetivo de reparação financeira, porquanto o
amparo nesse sentido já é providenciado com a
pensão alimentícia, nem mesmo alcançaria efeito
punitivo e dissuasório, porquanto já obtidos com
outros meios previstos na legislação civil, conforme
acima esclarecido.

Dessa feita, como escapa ao arbítrio do
Judiciário obrigar alguém a amar, ou a manter um
relacionamento afetivo, nenhuma finalidade posi-
tiva seria alcançada com a indenização pleiteada.

Nesse contexto, inexistindo a possibilidade
de reparação a que alude o art. 159 do Código Civil
de 1916, não há como reconhecer o abandono
afetivo como dano passível de indenização.

Diante do exposto, conheço do recurso e
lhe dou provimento para afastar a possibilidade
de indenização nos casos de abandono moral.

Exmo. Sr. Ministro Aldir Passarinho
Junior - Sr. Presidente, estou inteiramente de
acordo com o voto de V. Exa. Entendo que essa
questão - embora dolorosa nas relações entre
pais e filhos, marido e mulher, nas relações de
família em geral - resolve-se no campo do
Direito de Família, exclusivamente. No caso,
existe previsão no art. 384, inciso I, quanto à
obrigação dos pais de dirigir a criação e a edu-
cação dos filhos e tê-los em sua guarda e com-
panhia. Mas os arts. 394 e 395 prevêem exata-
mente a situação em que, não cumprindo os
pais essa obrigação, poderá ocorrer a perda do
pátrio poder a pedido do Ministério Público ou
de algum parente.

Diz o art. 395: “ Perderá, por ato judicial,
o pátrio poder o pai ou mãe que deixar o filho ao
abandono”.

Não me parece que isso tenha sido
requerido nem pelo Ministério Público nem por
algum parente, notadamente a mãe, em nome
de quem ele estava sob a guarda direta,
porque, aparentemente, o pai se ausentou.

Na hipótese de perda do pátrio poder, a
tutela é dada em substituição, nos termos do art.
406, I, também do Código Civil anterior. Parece-
me, pois, que não é hipótese de ato ilícito. Não é
dessa forma que se enfrentaria tal situação. A
legislação de família prevê institutos específicos,
inclusive em relação às necessidades do filho na
lei de alimentos. Aqui, ressalto, foram prestados
os alimentos.

Com essas considerações apenas adi-
cionais, acompanho o voto de V. Exa. no sentido
de conhecer do recurso especial e dar-lhe provi-
mento para julgar improcedente a ação.

Voto Vencido

O Sr. Ministro Barros Monteiro - Sr.
Presidente, rogo vênia para dissentir do
entendimento manifestado por V. Exa. e pelos
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eminentes Ministros Aldir Passarinho Junior e
Jorge Scartezzini.

O Tribunal de Alçada de Minas Gerais
condenou o réu a pagar 44 mil reais por enten-
der configurado nos autos o dano sofrido pelo
autor em sua dignidade, bem como por reco-
nhecer a conduta ilícita do genitor ao deixar de
cumprir seu dever familiar de convívio e afeto
com o filho, deixando assim de preservar os
laços da paternidade. Esses fatos são incontro-
versos. Penso que daí decorre uma conduta
ilícita da parte do genitor que, ao lado do dever
de assistência material, tem o dever de dar
assistência moral ao filho, de conviver com ele,
de acompanhá-lo e de dar-lhe o necessário
afeto. Como se sabe, na norma do art. 159 do
Código Civil de 1916, está subentendido o pre-
juízo de cunho moral, que agora está explícito
no Código novo. Leio o art. 186: “Aquele que
por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito ou causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral,
comete ato ilícito”.

Creio que é essa a hipótese dos autos.
Haveria, sim, uma excludente de responsabili-
dade se o réu, no caso o progenitor, demons-
trasse a ocorrência de força maior, o que me
parece não ter sequer sido cogitado no acórdão
recorrido. De maneira que, no caso, ocorreram
a conduta ilícita, o dano e o nexo de causa-
lidade. O dano resta evidenciado com o sofri-
mento, com a dor, com o abalo psíquico sofrido
pelo autor durante todo esse tempo. Considero,
pois, ser devida a indenização por dano moral
no caso, sem cogitar de, eventualmente, ajustar
ou não o quantum devido, porque me parece
que esse aspecto não é objeto do recurso.

Penso também que a destituição do
poder familiar, que é uma sanção do Direito de
Família, não interfere na indenização por dano
moral, ou seja, a indenização é devida além
dessa outra sanção prevista não só no Estatuto
da Criança e do Adolescente, como também no
Código Civil anterior e no atual.

Por essas razões, rogando vênia mais
uma vez, não conheço do recurso especial.

Voto

O Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha - Sr.
Presidente, é certo que o Tribunal de Alçada de
Minas Gerais pontificou que o recorrido teria sofri-
do em virtude do abandono paterno; são fatos que
não podem ser desconstituídos. E é justamente
com base nesses fatos que aprecio o que está ora
posto. Penso que o Direito de Família tem prin-
cípios próprios que não podem receber influências
de outros princípios que são atinentes exclusiva-
mente ou - no mínimo - mais fortemente - a outras
ramificações do Direito. Esses princípios do Direito
de Família não permitem que as relações fami-
liares, sobretudo aquelas atinentes a pai e filho,
mesmo aquelas referentes a patrimônio, a bens e
responsabilidades materiais, a ressarcimento, a
tudo quanto disser respeito a pecúnia, sejam
disciplinadas pelos princípios próprios do Direito
das Obrigações. Destarte, tudo quanto disser
respeito às relações patrimoniais e aos efeitos
patrimoniais das relações existentes entre paren-
tes e entre os cônjuges só pode ser analisado e
apreciado à luz do que está posto no próprio
Direito de Família. Essa compreensão decorre da
importância que tem a família, que é alçada à ele-
vada proteção constitucional como nenhuma outra
entidade vem a receber, dada a importância que
tem a família na formação do próprio Estado. Os
seus valores são e devem receber proteção muito
além da que o Direito oferece a qualquer bem
material. Por isso é que, por mais sofrida que tenha
sido a dor suportada pelo filho, por mais reprovável
que possa ser o abandono praticado pelo pai - o
que, diga-se de passagem, o caso não configura -,
a repercussão que o pai possa vir a sofrer, na área
do Direito Civil, no campo material, há de ser
unicamente referente a alimentos; e, no campo
extrapatrimonial, a destituição do pátrio poder, no
máximo isso. Com a devida vênia, não posso, até
repudio essa tentativa, querer quantificar o preço
do amor. Ao ser permitido isso, com o devido
respeito, iremos estabelecer gradações para cada
gesto que pudesse importar em desamor: se aban-
dono por uma semana, o valor da indenização
seria “x”; se abandono por um mês, o valor da
indenização seria “y”, e assim por diante. Com
esses fundamentos, e acostando-me ao que foi
posto pelo eminente Ministro Fernando Gonçalves,
Relator deste feito, e pelos Srs. Ministros Aldir
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Passarinho Junior e Jorge Scartezzini, peço vênia
ao eminente Sr. Ministro Barros Monteiro para co-
nhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

Certidão

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao
apreciar o processo em epígrafe na sessão reali-
zada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, conheceu do recurso
e deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Barros
Monteiro, que dele não conhecia. 

Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior,
Jorge Scartezzini e Cesar Asfor Rocha votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 29 de novembro de 2005. -
Claudia Austregésilo de Athayde Beck -
Secretária.

(Publicado no DJU de 27.03.2006.)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA EM SALDOS DE
CONTA CORRENTE - EXCEPCIONALIDADE

1. A penhora em saldo bancário do devedor equivale à penhora sobre o estabelecimento comercial.

2. Somente em situações excepcionais e devidamente fundamentadas é que se admite a especial
forma de constrição.

3. Tendo o Tribunal concluído pela não-configuração da hipótese extremada, afastar tal pre-
missa esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.

RECURSO ESPECIAL Nº 769.545-SP - Relatora: Ministra ELIANA CALMON

Recorrente: Fazenda do Estado de São
Paulo.  Procuradores: Ana Lúcia Ikeda Oba e
outros.  Recorridos: Osvaldo Michell Júnior e
outro.  Advogados: Adauto Alonso S. Suannes e
outro.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos
em que são partes as acima indicadas, acor-
dam os Ministros da Segunda Turma do
Superior Tribunal de Justiça: “A Turma, por una-
nimidade, conheceu parcialmente do recurso e,
nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.” Os Srs.
Ministros João Otávio de Noronha, Castro Meira
e Francisco Peçanha Martins votaram com a
Sr.ª Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Franciulli Netto.

Brasília-DF, 4 de outubro de 2005 (data do
julgamento) - Ministra Eliana Calmon - Relatora.

Relatório

A Exma. Sr.ª Ministra Eliana Calmon
(Relatora) - Trata-se de recurso especial inter-
posto, com fulcro nas alíneas a e c do permis-
sivo constitucional, contra acórdão do TJ/SP
assim ementado:

Agravo de instrumento. Contra despacho pro-
ferido em execução que determinou o bloqueio
de ativos financeiros. Não se pode confundir a
penhora com bloqueio de valores. Ilegalidade.
Provido o recurso para cassar a decisão
agravada. (f. 160).
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